
Telecomunicações 

MV Notícias 4 de Março de 2008 

  

Rua Garrett 12, 2 | 1200-204 Lisboa | Portugal | Tel.: (+351) 213 241 900 | Fax: (+351) 213 241 929 | www.macedovitorino.com 

As acções de cobrança de dívidas a 

operadores de comunicações 

passarão a ter que ser propostas no 

prazo de 6 meses contados da 

prestação dos serviços e a ficar 

sujeitas a uma taxa de justiça 

especialmente agravada. 
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Alterações legislativas com impacto no sector das Comunicações 

1. Alargamento de âmbito do conceito de serviço público essencial 

A Assembleia da República aprovou a primeira alteração à Lei n.º 23/96, 

de 26 de Julho, através da Lei n.º 12/2008, de 26 de Fevereiro, que cria no 

ordenamento jurídico alguns mecanismos destinados a proteger o utente 

de serviços públicos essenciais.  

Com este diploma os serviços de comunicações electrónicas passaram a 

ser considerados como serviços públicos essenciais e o regime aplica-se a 

qualquer entidade pública ou privada, independentemente da sua natureza 

jurídica, do título a que o faça ou da existência ou não de contrato de 

concessão. 

Para além do alargamento do âmbito do regime, com este diploma, o 

direito ao recebimento do preço do serviço prestado prescreve no prazo de 

seis meses após a sua prestação.  

Por outro lado, o prazo para a propositura da acção pelo prestador de 

serviços é de seis meses, contados após a prestação do serviço ou do 

pagamento inicial, consoante os casos. 

Por fim, quando as partes, em caso de litígio, optem por recorrer a 

mecanismos de resolução extrajudicial de conflitos de consumo, suspende-

se o prazo para a interposição da acção judicial. 

A presente lei entra em vigor 90 dias após a sua publicação, aplicando-se 

às relações que subsistam à data da sua entrada em vigor.  

2. Novo Regulamento das Custas Processuais 

O Governo aprovou o Decreto-Lei n.º 34/2008, de 26 de Fevereiro, que 

aprova o Regulamento das Custas Processuais (RCP), para além de 

alterar vários outros diplomas.  

Uma das alterações mais importantes que o presente diploma trouxe 

importa à área das Telecomunicações. 

O Governo considerou que um dos factores que contribui para o 

congestionamento do sistema judicial é a «colonização» dos tribunais por 

parte de empresas cuja actividade representa fonte de processos de 

cobrança de dívidas de pequeno valor.  

Neste âmbito, o Executivo procurou adoptar medidas procurando penalizar 

o recurso desnecessário aos tribunais e a «litigância em massa». 

Desta forma, fixou-se uma taxa de justiça especial para as pessoas 

colectivas comerciais que tenham um volume anual de entradas, em 

tribunal, no ano anterior, superior a 200 acções, procedimentos ou 

execuções, nomeadamente através de um agravamento de 50% da taxa 

de justiça face ao valor de referência, nos termos do RCP.  

Este regime entra em vigor no dia 1 de Setembro de 2008 e aplica-se 

apenas aos processos iniciados a partir do dia 1 de Setembro de 2008, 

salvo excepções. 
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Esta informação é de carácter 

genérico, pelo que não deverá ser 

considerada como aconselhamento 

profissional. Se precisar de 

aconselhamento jurídico sobre estas 

matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 

 


